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Transformagdes do capitalismo no Século XX e impactos sobre o padrédo de intervengdo do Estado: processos de elaboragdo e
implementacéo das politicas publicas e da legislacdo educacional vigente no Brasil. Politica e legislacéo referente & Educagéo Escolar
Indigena.

I. Objetivos

Geral: Estudar as politicas educacionais contemporaneas e seus reflexos na educacéo basica nacional e a educagéo indigena
Especificos:

- Contemplar tensdes entre instituices, movimentos e coletivos no cenério educacional brasileiro tendo como premissa a constituicdo do
estado de direito.

- Analisar a legislacdo educacional brasileira e indigena com enfoque em seus avancos e contradi¢cdes tendo como referencial a gestéo
democrética.

Articular conteddos tedricos e préaticos proprios do contexto de trabalho escolar.

Il. Programa

Articular conteudos tedricos e praticos proprios do contexto de trabalho escolar.
. Conceitos fundamentais de Ciéncia Politica

Politica

Sociedade

Estado

Governo

Il. Conjuntura internacional e politicas educacionais

Organismos de regulagéo econdmica e sua influéncia no planejamento e no financiamento da educacéo.
Mobilizag&o social e participagao popular nas politicas da educagéo indigena
IIl. Legislagao educacional: avancos e contradigdes

A educagéo na Constituicao Federal de 1988.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educag&o Nacional n. 9394/96.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e a educacgéo indigena

Legislacdo educacional e organizagéo curricular da escola indigena

lll. Metodologia de Ensino

Aulas expositivas, leituras, elaborac&o de textos. Indicagdo de artigos cientificos, que deveréo ser lidos previamente pelos estudantes,
possibilitando uma participacéo efetiva nos debates, referentes a cada unidade do programa. Serdo realizadas aulas dialogadas, com a
colocagéo de problemas a serem analisados incentivando o posicionamento dos estudantes e analise critica das questdes. Uso de
metodologias diversificadas: discusséo de probleméticas em grupos; apresentacéo de filmes; realizagcdo de seminarios; pesquisas orientadas;
realizacdo de trabalhos em grupo, pesquisas bibliograficas. Anélise de documentos escolares e de acontecimentos do cenério educacional a
luz dos contetdos estudados. Devido a Pandemia Covid/19 serdo utilizados instrumentos e ferramentas remota via moodle, estabelecidos
pelas instrugBes vigentes internas a universidade e por determinac¢éo do Estado.

IV. Formas de Avaliacao

Ao longo do curso o aluno seréa avaliado de acordo com a especificidade das tematicas abordadas em sala por meio de instrumentos
avaliativos como provas, trabalhos, fichamento, debates, seminérios, trabalhos escritos; salientando que os académicos realizaram as
atividades avaliativas elencadas via participa¢do remota, moodle de forma sincrona e assincronaANDERSON, Perry. Balan¢o do
neoliberalismo. In: SADER, Emir; GENTILI, Pablo. Pds-neoliberalismo: as politicas sociais e o estado democratico. 6. ed. Rio de Janeiro: Paz
e Terra. 2003.
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